
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.946 - RR (2014/0324510-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADORE
S 

: MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES 

  RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E 
OUTRO(S)

AGRAVADO : GLEDISON HYSNAID MESQUITA DA COSTA 
ADVOGADO : TERTULIANO ROSENTHAL FIGUEIREDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ANÁLISE PROBATÓRIA DA CONDIÇÃO DE NECESSITADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre 
a questão posta nos autos. 

2. O Tribunal de origem, ao deferir o benefício da 
assistência judiciária gratuita, entendeu que o beneficiado não poderia 
arcar com as custas processuais sem prejuízo próprio ou de sua família. 
Insuscetível de revisão o referido entendimento, por demandar reexame 
do conjunto fático-probatório, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADORE
S 

: MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES 

  RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E 
OUTRO(S)

AGRAVADO : GLEDISON HYSNAID MESQUITA DA COSTA 
ADVOGADO : TERTULIANO ROSENTHAL FIGUEIREDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA contra decisão singular da minha lavra que não conheceu do recurso especial do 
ora agravante.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima, está assim ementado (fl. 79, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL - IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA 
GRATUITA - REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO - SENTENÇA 
REFORMADA CONSOANTE INTELIGÊNCIA DA LEI N. 1.060/50 - 
APELO PROVIDO."

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
127, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ANÁLISE PROBATÓRIA DA CONDIÇÃO DE NECESSITADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

Nas razões deste agravo regimental, o agravante requer que, em juízo de 
retratação, seja provido o recurso especial, haja vista as seguintes considerações (fls. 
133/137, e-STJ):

a) a Corte estadual amparou sua convicção em equivocada interpretação 
do art. 535 do CPC, culminando na ofensa ao referido dispositivo;

b) a municipalidade visa apenas à correta aplicação dos artigos tidos 
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como violados, coadunando-se os critérios jurídicos relativos à controvérsia, providência 
esta que prescinde de qualquer exame do conjunto fático-probatório.

Pugna seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o agravo ao 
Colegiado.

É, no essencial, o relatório.
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1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre 
a questão posta nos autos. 

2. O Tribunal de origem, ao deferir o benefício da 
assistência judiciária gratuita, entendeu que o beneficiado não poderia 
arcar com as custas processuais sem prejuízo próprio ou de sua família. 
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Agravo regimental improvido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em releitura da decisão ora agravada, conclui-se que seus fundamentos 
merecem ser mantidos.

Preliminarmente, inexiste contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem analisou as questões que lhe foram 
submetidas, dirimindo a controvérsia e expondo, de modo inequívoco e detalhado, as 
razões pelas quais concluiu que o recorrido faz jus à gratuidade da justiça.

Houve, sim, mero inconformismo com a decisão combatida, porquanto 
não se vislumbra existência de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, nem 
se prestam os embargos de declaração opostos a modificar, por via oblíqua, o referido 
julgado. 

Registre-se que o reexame de matéria já debatida, com o consequente 
rejulgamento da lide, não se encontra entre as hipóteses contempladas pelo art. 535 do 
Código de Processo Civil. 

Outrossim, não está o julgador obrigado a ater-se aos fundamentos 
indicados pelas partes e tampouco a rebater, um a um, todos os argumentos por elas 
suscitados, quando já encontrou, conquanto em sentido diverso ao pleiteado, convicção 
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bastante para fundamentar sua decisão. Nesse sentido, o seguinte precedente:

"PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
QUESTÃO DECIDIDA. MONOPÓLIO ESTATAL. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC quando o aresto 
a quo decide integralmente a controvérsia e se apresenta 
devidamente motivado, sem omissões, contradições ou obscuridades 
a serem sanadas. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão acerca do monopólio 
postal da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, com 
base em fundamentação eminentemente constitucional, cuja 
competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 
da CF. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.255.500/PE, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 12/3/2013, DJe 21/3/2013.)

Ainda que assim não fosse, no caso, o acórdão, ao deferir o benefício da 
assistência judiciária gratuita, entendeu que o recorrido não poderia arcar com as custas 
processuais sem prejuízo próprio ou de sua família, não havendo a municipalidade 
logrado fazer provas em sentido contrário (fls. 65/79, e-STJ).

Logo, afastar, em recurso especial, a alegada presunção relativa de 
pobreza dos recorrido demandaria o reexame do acervo fático-probatório contido nos 
autos, providência que desafia a Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram-se os 
precedentes:

"(...). PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, II, DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS DA PARTE. EXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
SÚMULA 7 DO STJ.

(...).
3. Aferir a condição de hipossuficiência do recorrente, para fins 

de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a este 
Tribunal em vista do óbice da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido em relação ao agravante Ricardo 
Eloi Schünemann."
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(AgRg no AREsp 325.571/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 
9/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL - GRATUIDADE JUDICIÁRIA - 
PROPRIEDADE DE IMÓVEL OBJETO DE IPTU - 
HIPOSSUFICIÊNCIA - REEXAME DA CONDIÇÃO DE 
NECESSITADO - SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação pacífica deste Superior Tribunal de Justiça é de 
que a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer 
tempo, desde que comprovada a condição de necessitado, sendo 
suficiente a simples afirmação do estado de pobreza para a obtenção 
do benefício, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver 
fundadas razões, conforme o disposto no art. 5º da Lei nº 1.060/50.

(...).
3. Tendo o Tribunal de origem, com apoio no material 

fático-probatório constante dos autos, afirmado que o recorrido faz 
jus à gratuidade por não possuir situação financeira para arcar com 
os gastos processuais, infirmar tal entendimento implica em reexame 
de provas, a incidir no óbice da Súmula 07 /STJ.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.261.220/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 4/12/2012.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0324510-0 REsp 1.503.946 / RR

Números Origem:  0010127188596  07088391020128230010  0718859-60.2012.8.23.0010  10127188596  
7088391020128230010  7188596020128230010

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
PROCURADORES : MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES

RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GLEDISON HYSNAID MESQUITA DA COSTA
ADVOGADO : TERTULIANO ROSENTHAL FIGUEIREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
PROCURADORES : MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES

RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLEDISON HYSNAID MESQUITA DA COSTA
ADVOGADO : TERTULIANO ROSENTHAL FIGUEIREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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